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Em 2000, ainda com a de-
nominação de GDACT, já ha-
víamos obtido uma vitória ex-
pressiva contra esse artifício
do governo para aumentar os
salários dos ativos deixando
aposentados e pensionistas
de fora. Recebendo até hoje,
de forma parcial, em nossos
contra-cheques, com a rubri-
ca “DECISÃO JUDICIAL N
TRAN JUG AP”. De lá para cá,
enquanto o governo conse-
guia defender sua posição in-
troduzindo seguidas modifi-
cações no texto da Lei, não de-
sanimava-nos um minuto
sequer. Enquanto esperáva-
mos o julgamento do recurso
da Procuradoria Federal, em
nossa ação pela paridade na
GDACT, na primeira instância da
Justiça de Brasília, a cada nova
manobra do governo íamos res-
pondendo com outra ação na Jus-
tiça. Foi assim, em 2006 quando
da substituição da GDACT pela
GDBIGE e, em 2009 quando de sua
modificação mais expressiva. Esta
é a vitória que estamos comemo-
rando agora, já em segunda ins-
tância. Assim, uma a uma, com

certeza, colocaremos por terra to-
das as manobras do governo.

A decisão não é definitiva, ainda
cabe recurso para a turma. Por esse
motivo queremos fazer um alerta:
Para fazer parte desta ação, todos
precisam ser associados ao DAPIBGE
e, ainda assim, mediante preenchi-
mento e envio do contrato assinado
com o escritório de advocacia e o
comprovante do pagamento da taxa
cobrada. O que pode ser facilmente

Às 12h30min, do dia 25/
04/2010, Paulo Alencar se
despediu de nós. Nesses oito
anos de existência do
DAPIBGE após a perda de
Rodolpho Pinto Barbosa, esta
é mais uma das raízes prin-
cipais do DAP que se desfaz.
Mas por quanto tempo? Gos-
taríamos de ter palavras para
declarar tudo que eles repre-
sentaram para nossa Associa-
ção, mas por mais que tenta-
mos, foi impossível expressar
à altura. Assim estamos crian-
do um novo espaço em nosso
Boletim, para expressarmos
coletivamente o nosso senti-
mento por aqueles que forem
partindo: Me lembrei de.......
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Me lembrei do Paulo
Augusto de Alencar

Me lembrei de Você

Três gratificações e duas sentenças vitoriosas.

Estamos virando este jogo!

A nossa pró-
xima assembléia realizar-se-á no pró-
ximo dia 27 de maio, esperamos um comparecimento maciço
dos nossos associados, uma vez que teremos assuntos muito importantes a
serem colocados em pauta, principalmente as recentes vitórias judiciais dos 28,86%
e da GDIBGE de 2009, de forma que precisaremos discutir e nos organizarmos bastante para
que tudo dê certo para todos. Como de costume, teremos ao final o nosso já tradicional bingo, que
esperamos seja cada vez mais animado e atraente. Venha comemorar conosco: O Aniversário do
IBGE, o encerramento do mês das mães e as vitórias na Justiça.

resolvido com o auxílio da
internet, através do nosso
blog http://www.dapibge.
blogspot.com, e envio pelos
correios.

Para quem não tem aces-
so à internet ou computador,
informamos que o IBGE dis-
ponibilizou o acesso ao blog
do DAPIBGE em seu prove-
dor, possibilitando, desta
forma o acesso ao contrato
do advogado em todas as
suas Unidades. Basta então:
imprimir, preencher, assi-
nar, depositar R$ 15,00 em
uma de nossas contas (Bra-
desco: Agência 3176-3 c/c
182233-0, ou no Banco Real:
Agência 1692 c/c 5002995),

tirar uma cópia do depósito e
enviar junto com os outros
originais, pelo correio para: Asso-
ciação Nacional Dos Aposentados
E Pensionistas do IBGE - DAPIBGE,
Avenida Rio Branco 257, salas 605
a 609, Centro, Rio de Janeiro, RJ,
cep 200240-009. Para os não asso-
ciados será preciso ainda preen-
cher e enviar a ficha de inscrição
também disponível no blog http://
www.dapibge.blogspot.com.
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Diagramação e Arte Final:
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Distribuição gratuita para
os servidores do IBGE

Associação Nacional
dos Aposentados e

Pensionistas do IBGE
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Telefones:
2210.1877 • 3681.2550

2215.2970 fax

E-mail:
dapibge@ig.com.br

Blog:
www.dapibge.blogspot.com

Recadastramento
Companheiros lembrem-se que é
importante recadastrar-
se, junto às unida-
des de pessoal do
IBGE. No mês de
seu aniversário.
Quem não o fi-
zer, terá seu salário
suspenso.

Horários e funcionamento
do DAPIBGE

O DAP fun-
ciona de segun-
da a sexta-feira,
das 13h às 17h.

Na segunda
semana do mês,
às terças, quar-
tas e quintas-

feiras, respectivamente, reunião
das Diretorias de Assistência,
Administração  e  Divulgação.

O conjunto da Diretoria reú-
ne-se na última terça-feira dos
meses Ímpares e na última quin-
ta-feira dos meses pares.

Reuniões da Diretoria
Das 14 às 16h na 1ª quinta-feira e na
3ª sexta-feira do mês e na terça que
anteceder a Assembléia.

2215.2970 (fax) • 2210.1877

Cuida-se de recurso de apelação
interposto pelo impetrante, ASSO-
CIAÇÃO NACIONAL DOS APOSEN-
TADOS E PENSIONISTAS DO IBGE,
contra sentença terminativa profe-
rida pelo juízo da 24a Vara Federal
Cível da Capital, Seção Judiciária do
Rio de Janeiro, nos autos do man-
dado de segurança coletivo impe-
trado contra ato supostamente ile-
gal praticado pelo PRESIDENTE DA
FUNDAÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO
DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA –
IBGE.

Na origem, buscou a Associação
impetrante a concessão de ordem
judicial direcionada a assegurar aos
seus substituídos (servidores apo-
sentados e pensionistas) o direito
ao incremento, em seus proventos,
da parcela remuneratória referente
à vantagem pecuniária denominada
GDIBGE, na mesma proporção como
é paga aos servidores em atividade.

Para a obtenção da tutela juris-
dicional pleiteada, sustentam, em
síntese, que a citada gratificação,
criada pela Lei nº 11.355/2006, con-
substancia-se em vantagem de ca-
ráter geral, de modo que, em razão
dessa natureza, deveria ser esten-
dida aos aposentados, por força do
artigo 40, §8o, da Constituição da
República.

Ao analisar a causa, entendeu a
magistrada de primeira instância no
sentido de que a presente ação man-
damental seria via processual ina-
dequada, porquanto, na sua visão,
a pretensão deduzida pela Associa-
ção impetrante veicula questiona-
mento quanto à validade dos crité-
rios de pagamento disciplinados na
Lei de regência. Isto é, para a juíza
sentenciante, este mandamus não
seria destinado a questionar ato de
autoridade, mas a disciplina legal
em tese. Com base nesse entendi-
mento, o processo foi extinto sem
resolução de mérito, com menção
ao art. 267, VI, do Código de Pro-
cesso Civil (cf. sentença de f. 110-
112).

Em recurso de apelo, a Associa-
ção impetrante impugna a sentença
de primeiro grau de jurisdição para
afirmar que esta ação judicial tem
como objeto ato o questionamento

de ato administrativo concreto. As-
sim, requer a anulação da sentença
recorrida, com o julgamento do
pedido direto por este Tribunal, na
forma autorizadora do art. 515, §3o,
do CPC (cf. apelação de f. 117-145).

A Procuradoria Regional da Re-
pública opinou pelo desprovimento
do apelo (cf. parecer de f. 156-158).

É o relatório.
Passo a decidir de forma mono-

crática, conforme autoriza o art. 557
do CPC.

Porém, antes de se adentrar o
mérito propriamente dito, cujas ba-
lizas já se encontram bem definidas
pela jurisprudência constitucional
do Supremo Tribunal Federal, nos
termos da Súmula Vinculante nº 20,
impõe-se investigar se a presente
ação mandamental revela-se, ou
não, juridicamente adequada para
viabilizar a concessão da ordem de
segurança pleiteada na petição
inicial.

No ponto, consoante assentado
na sentença de primeiro grau de
jurisdição, a Associação impetrante
teria direcionado a presente impe-
tração a, indevidamente, questionar
a validade de lei em tese, o que seria
incabível em sede mandamental,
conforme entendimento jurispru-
dencial e doutrinário sobre o tema.

Como cediço, a ação de mandado
de segurança traduz-se como pro-
cedimento especial disciplinado na
Lei nº 12.016/09 e com  status de
remédio constitucional vocaciona-
do à defesa de direito líquido e certo
contra ato ilegal ou abusivo prati-
cado por autoridade pública ou por
quem esteja nessa qualidade (cf. art.
5o, LXIX, da CRFB). Com outras pala-
vras, o mandamus define-se como
instrumento jurídico-constitucio-
nal que confere a todo cidadão (na-
cional ou estrangeiro) a possibili-
dade de questionar a validade de ato
estatal praticado contra a lei ou ex-
pedido com abuso de poder. Nesses
termos, não se destina a impugnar
lei em tese, mas ato concreto.

Sob essas luzes, impõe-se aco-
lher as alegações sustentadas pela
Associação apelante, no sentido de
que a presente ação mandamental
fora corretamente impetrada contra

RELATOR..... : DESEMBARGADORA FEDERAL SALETE MACCALÓZ
APELANTE .. : ASSOCIACAO NACIONAL DOS APOSENTADOS E PENSIONISTAS DO IBGE
ADVOGADO : PAULO GUSTAVO LOUREIRO OURICURI (RJ088063) E OUTROS
APELADO .... : FUNDACAO INST. BRAS. DE GEOGRAFIA E ESTAT. - IBGE
ADVOGADO : LEONARDO CAMANHO CAMARGO (RJ088992) E OUTROS
ORIGEM ...... : VIGÉSIMA QUARTA VARA FEDERAL DO RIO DE JANEIRO (200951010022546)

ato administrativo concreto, e não
contra ato normativo em tese.
Conforme bem pondera a apelante,
“ora, está absolutamente equivoca-
da a decisão ora recorrida. Isto
porque a impetrante não está
atacando lei em tese. Ela está im-
pugnando ato concreto confessada-
mente praticado pela autoridade
coatora, que não vem pagando aos
associados da impetrante a GDIBGE,
conforme determina a Constituição
da República.”

Essa afirmação, importante gizar,
é confirmada nas próprias infor-
mações prestadas pela autoridade
apontada como coatora (informa-
ções de f. 84-87), a qual, ao defender
legalidade do ato administrativo
objurgado, sustenta o descabimento
jurídico de se estender aos inativos
os benefícios pecuniários instituí-
dos pela Lei nº 11.355/2006 na for-
ma da nominada Gratificação de De-
sempenho de Atividade em Pes-
quisa, Produção e Análise, Gestão
e Infra-estrutura de Informações e
Estatísticas. Portanto, o impetrado
defende o ato atacado que, de fato,
existe formal e concretamente.

Esse o quadro, entendo que a
sentença recorrida operou em error
in procedendo ao extinguir o feito
sem julgamento de mérito sob o en-
tendimento de ser inadequada da
via mandamental eleita.

Assim, partindo-se da premissa
de que há, no presente caso, ato
administrativo de efeito concreto a
viabilizar o julgamento do mérito da
causa (que consiste em se examinar
a compatibilidade do ato adminis-
trativo impugnado com a norma
constitucional veiculado no art. 40,
§8o, da Lei Fundamental do Estado
Brasileiro), deve-se concluir pela
necessária desconstituição da
sentença de primeira instância,  ou
seja, pela anulação da decisão ora
apelada.

Ademais, ainda que se entenda
pela nulidade da sentença recorrida,
o §3o do art. 515 do Código de Pro-
cesso Civil autoriza o julgamento do
seu mérito diretamente por este Tri-
bunal Regional, na medida em que

Sentença da GDIBGE 2009

Decisão monocrática

continua na página 3
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a presente causa encerra matéria
unicamente de direito.

Dessa forma, com espeque no
§3o do art. 515 do CPC, passo ao exa-
me do meritum causae contido nes-
ta ação mandamental.

Sem embargo, o presente apelo
põe em destaque a questão jurídica
relacionada à viabilidade constitu-
cional de se estender, aos inativos,
a gratificação pecuniária denomi-
nada GDIBGE, instituída pela Lei nº
11.355/2006. Assim, em jogo a
correta incidência do art. 40, §8o, da
Constituição Federal, na redação
anterior à Emenda Constitucional
nº 41, que assim ditava:

§ 8º - Observado o disposto no
art. 37, XI, os proventos de apo-
sentadoria e as pensões serão
revistos na mesma proporção
e na mesma data, sempre que
se modificar a remuneração
dos servidores em atividade,
sendo também estendidos aos
aposentados e aos pensionis-
tas quaisquer benefícios ou
vantagens posteriormente
concedidos aos servidores em
atividade, inclusive quando
decorrentes da transformação
ou reclassificação do cargo ou
função em que se deu a apo-
sentadoria ou que serviu de re-
ferência para a concessão da
pensão, na forma da lei.

Sobre o tema, o Supremo Tri-
bunal Federal editou a seguinte
súmula vinculante:

Súmula Vinculante 20.
A Gratificação de Desempe-
nho de Atividade Técnico-
Administrativa – GDATA, insti-
tuída pela Lei nº 10.404/2002,
deve ser deferida aos inativos
nos valores correspondentes a
37,5 (trinta e sete vírgula cinco)
pontos no período de fevereiro
a maio de 2002 e, nos termos
do artigo 5º, parágrafo único,
da Lei nº 10.404/2002, no
período de junho de 2002 até
a conclusão dos efeitos do úl-
timo ciclo de avaliação a que
se refere o artigo 1º da Medida
Provisória no 198/2004, a par-
tir da qual passa a ser de 60
(sessenta) pontos.

Com efeito, a jurisprudência do
Supremo Tribunal Federal não tre-
pida ao afirmar, conforme o julga-
mento do AgR no RE 585230/PE (DJe
de 25-06-2009), que a orientação
cristalizada na citada súmula vin-
culante deve ser também aplicada

no tocante a outras vantagens pecu-
niárias de idêntica natureza, no sen-
tido de autorizar sua extensão aos
inativos e pensionistas. Eis o teor
da ementa do citado extraordinário:

Recurso extraordinário -  Rati-
ficação de Desempenho de Ati-
vidade Técnico-Administrati-
va (GDATA) e Gratificação de
Desempenho de Atividade
Técnico-administrativa e de
Suporte (GDPGTAS) - Extensão
de ambas as gratificações aos
servidores inativos - Possibili-
dade - Precedentes firmados
pelo Supremo Tribunal Fede-
ral - Recurso de agravo impro-
vido.

Relativamente à vantagem deno-
minada GDATEM – criada pela mes-
ma Lei nº 11.355/2006, este Tribu-
nal Regional assentou, na linha da
jurisprudência cristalizada na in-
digitada Súmula Vinculante nº 20,
que a benesse deve ser estendida aos
inativos, com o objetivo de concre-
tizar a norma constitucional estabe-
lecida no art. 40, §8o, da Lei Funda-
mental. A propósito, confira-se na
ementa extraída da AC 465909/RJ
(rel. Des. Fed. Castro Aguiar, DJU de
09-01-2010):

Ementa
ADMINISTRATIVO – SERVIDOR
PÚBLICO – GRATIFICAÇÃO DE
DESEMPENHO DE ATIVIDADE
TÉCNICO-ADMINISTRATIVA -
GDATA – LEIS Nº 10.404/2002 E
Nº 10.971/2004 – GDATEM – LEIS
Nº 9.657/1998 E Nº 11.355/2006 -
EXTENSÃO AOS INATIVOS –
SÚMULA VINCULANTE Nº 20/
STF. I – “A Gratificação de De-
sempenho de Atividade Téc-
nico-Administrativa – GDATA,
instituída pela Lei nº 10.404/
2002, deve ser deferida aos ina-
tivos nos valores correspon-
dentes a 37,5 (trinta e sete vír-
gula cinco) pontos no período
de fevereiro a maio de 2002 e,
nos termos do artigo 5º, pará-
grafo único, da Lei nº 10.404/
2002, no período de junho de
2002 até a conclusão dos efei-
tos do último ciclo de avaliação
a que se refere o artigo 1º da
Medida Provisória nº 198/
2004, a partir da qual passa a
ser de 60 (sessenta) pontos.”
(Súmula Vinculante nº 20/STF
- Sessão Plenária de 29.10.2009
- DJe e DOU de 10.11.2009.) II –
A regra de transição instituída
pelo § 4º do art. 7º-A da Lei
9.657/98, incluído pela Lei nº

11.355/2006, que criou a
GDATEM - Gratificação de De-
sempenho de Atividade Téc-
nico-Operacional em Tecnolo-
gia Militar, ao garantir aos ser-
vidores em atividade sem ava-
liação de desempenho pontua-
ção mínima (75 pontos) supe-
rior à conferida aos inativos
(30%), criou disparidade entre
servidores que se encontravam
em iguais circunstâncias, ou
seja, sem a avaliação de desem-
penho legalmente prevista.
Nesse sentido tem-se posicio-
nado a jurisprudência dos nos-
sos Tribunais, entendendo que
o Supremo Tribunal Federal,
ao firmar orientação quanto à
regra de transição da GDATA
(art. 6º da Lei nº 10.404/2002),
no julgamento do RE nº
476.279/DF, examinou norma
análoga à da GDATEM, sendo
assim, igualmente, devida a
extensão de sua aplicação a to-
dos os servidores ativos e ina-
tivos (TRF2, Proc. 2007.5117.
0060371, Rel. Des. Fed. Vera
Lúcia Lima, sessão de 04.03.
2009; TRF2, Proc. 2007.5101.
0269920, Rel. Des. Fed. Sergio
Schwaitzer, sessão de 12.11.
2008). III – Apelação da União
e remessa necessária, consi-
derada interposta, improvidas
e parcialmente provida a
apelação do autor.

Ante o exposto e  com funda-
mento no dispositivo do art. 557,
§1o-A do CPC e no §3o do art. 515 do
mesmo Diploma legal, anulo a sen-
tença terminativa proferida pelo
juízo de primeiro grau e dou provi-
mento ao recurso de apelação para,
ao julgar procedente o pedido con-
tido na petição inicial, conceder a
segurança pleiteada para  deter-
minar que a autoridade impetrada
promova o pagamento aos substi-
tuídos (a saber, aos aposentados e
pensionistas do IBGE  associados a
Associação impetrante), da parcela
denominada GDIBGE, na mesma
proporção que é paga aos servidores
em atividade mencionados no art.
80 da Lei nº 11.355/2006.

Indevida a condenação em hono-
rários advocatícios, a teor do art. 25
da Lei nº 12.016/2009.

Publique-se. Intimem-se.
Transcorrido o prazo recursal,

dê-se baixa e remetam-se os autos à
vara federal de origem.

Rio de Janeiro, 26 de abril de 2010.

SALETE MACCALÓZ - Des. Federal

Benedito Sérgio: Ainda está-
vamos na sede do antigo sindicato.
Fazia mais de um mês que vínha-
mos sofrendo com as ameaças e
desrespeito da executiva de então.
Uma manhã encontrei o Paulo triste
e calado e, ele com aquele seu jeito
discreto, me falou com voz baixa e
pausada: - Não dá mais para ficar
aqui. Pegamos o telefone, arruma-
mos uma sala, conseguimos uma
Kombi de transporte na rua e antes
da hora do almoço, o DAPIGE, já
estava instalado numa sala , na
Avenida Treze de Maio, 31º Andar.

Manoel Antônio: Serviço Nacio-
nal de Recenseamento, extinto em
fevereiro de 1956, noventa e seis
(96)  demitidos, Paulo no silêncio,
humildade e na sua calma, arregi-
mentou-os e através do escritório
Sobral Pinto, foi impetrado um
Mandado de Segurança, por ele
acompanhado até o seu final, ape-
sar das inúmeras dificuldades
financeiras que passou naquele
período e das quais jamais se quei-
xou. Sempre sacrificou-se em prol
da coletividade, nunca esperando
agradecimentos ou reconhecimen-
to. Esta sempre foi a conduta do meu
amigo Paulo Augusto de Alencar.

Conceição: Difícil homenagear,
pós morte, uma pessoa tão especial.
Uma pessoa singular. Sua atuação
sempre discreta, como pessoa, co-
mo amigo, como profissional. Sem-
pre presente e atuante deixa um
grande vazio na convivência do
nosso DAPIBGE. Saudades Paulo!
Nossa gratidão e eterna amizade!

Irene liberata: Duas semanas
após a mudança de nossa sede, da
Avenida Treze de Maio para a Ave-
nida Rio Branco, 257/ 2º andar, en-
contrei o Paulo triste porque, preo-
cupado com as coisas a resolver,
esqueceu de desembarcar na estação
do Metrô Cinelândia, indo parar na
estação Carioca, onde desembar-
cava anteriormente. Estava triste
porque a memória já não funcio-
nava como antigamente. Logo ele,
que sabia até os nomes de todos os
nossos associados de cor.

Francisco Ferreira: O pouco
tempo em que tivemos contato, deu
para perceber o caráter firme e rea-
lizador do Paulo, a sua dedicação
extrema ao DAPIBGE, procurando
sempre a união de todos e resolven-
do todos os problemas que sur-
giam, colaborando dessa forma para
o bom desempenho das atribuições
afetas à nossa associação.

Geraldo Magela: Um grande an-
fitrião que atendia a todos com a
mesma disposição, simplicidade e
respostas positivas sobre qualquer
questionamento que o associado
apresentasse.

Me lembrei do
Paulo Augusto de Alencar

continuação da página 2

A Câmara dos Deputados apro-
vou projeto do Senado (PL 6127/09)
que inclui os servidores do IBGE en-
tre as atividades exclusivas da União,
já que não cabe ao setor privado, de

acordo com a Constituição, os ser-
viços oficiais de estatística, geografia,
geologia e cartografia de âmbito
nacional.

Segundo Andréia Zito, relatora

do projeto na Câmara, o texto apro-
vado por unanimidade não gera
aumento de despesas no Orçamento
da União. O projeto segue agora para
sanção presidencial.

IBGE passa a ter Carreiras Típicas de Estado



ASSOCIAÇÃO NACIONAL DOS APOSENTADOS E PENSIONISTAS DO IBGE

FICHA DE FILIAÇÃO E SUPLEMENTAÇÃO DE CADASTRO E FILIAÇÃO

 APOSENTADO  PENSIONISTA  APOSENTADO E PENSIONISTA  ATIVO

Nome completo

CPF (informar com 11 dígitos)

Identidade Nº

Data de Nascimento

Matrícula SIAS

Órgão Expedidor e UF

Sexo

SIAPE (contra-cheque)

Data da Expedição

Estado Civil

Endereço Residencial

Bairro

CEP

E-mail

UF

Telefone 2

 (        )

Município

Telefone 1

 (        )

Plano de Saúde
 SIAS  Sindicato  Outro Plano  Não tem  N. dependentes _______

Titulação
 Aperfeiçoamento  Mestrado  Doutorado  Não tem

Cargo ao se Aposentar
 Nível Superior  Nível Médio Recebe DAS e/ou FG:  Sim  Não

Aposentadoria
 Integral  Parcial Data da aposetadoria _______/_______/_______

Origem dos Proventos
 IBGE  IBGE e SIAS  IBGE e INSS  SIAS  SIAS e INSS  INSS

Seguro de Vida
 SIAS  Sindicato  SIAS Previdência  Não tem

Autorizo o DAPIBGE a proceder à consignação em folha do valor da mensalidade de R$ 5,00

Localidade Data

assinatura

DAPIBGE

Quando se tratar de pensionistas, incluir o SIAPE, Cargo ao se Aposentar e Titulaçao do instituidor

são comemoradas em nossas Assembléias Bi-
mestrais e relevantemente pelo Brasil afora quan-
do os colegas solicitam Ficha de Filiação.

A história volta, de repente, trazendo ao pri-
meiro plano a realidade dos Associados – não
contamos pedido de desfiliação, podemos sim
dizer; poucos solicitaram, mas diante de uma
paisagem equivocada, observaram que estavam
em ato inesperado e retornaram aquela que va-
loriza o conhecimento da sua “gente”, poucos que
se embriagaram com a dose de ceticismo.

Quanto à logística é auspicioso e salutar o
cenário visto de nossas janelas. Caro colega in-
teriorano, quando de viagem ao Rio de Janeiro,a
passeio ou a trabalho do IBGE, em qualquer uma
de suas dependências para participar de treina-
mento ou encontros de trabalho, seja ou não asso-
ciado, faça da Sede do DAP seu ponto de encontro
referencial, próximo a Biblioteca Nacional, Tea-
tro Municipal, Hotel Itajubá, de longa data conhe-
cido dos Ibgeanos, além de sua proximidade, me-
nos de 10 metros da Estação Cinelândia do Metro.

Amigos, dizia Aristóteles, são pessoas que
compartilham noções para o bem, possuem valo-
res a serem compartilhados, são os valores da
união e da troca de experiências entre a classe.

As palavras abrem caminho: ao veicular, dis-
seminar e divulgar os fatos como acontecem, os
quais, são artigos em destaque de nosso Jornal
com edição bimestral, não omitimos e, sim, es-
clarecemos. Escreve – se muito e, poucos narram
os acontecimentos deixando ao leitor sua mar-
gem de interpretação. O portifolio do DAP Jornal
é rico de artigos sobre normas e leis que regem a
aposentadoria, esclarecimentos sobre Planos de
Saúde,seguro em Grupo,alertas referente a gol-
pes,ações em tramitação na Justiça,Ações consi-
deradas intempestivas – perdidas,tabela salarial
e muito mais.

Hoje, os aposentados e pensionistas do IBGE
estão entre dois pêndulos: de um lado: a luta
pela GDIBGE; do outro, ausência de: política sala-
rial, e assistência à saúde. Estamos vivendo du-
rante anos numa relação de indiferença para com
a antiga “prata da casa”, numa cultura de que o
aposentado não tem direitos .

Enfileiram – se projetos de Lei e decisões Ju-
diciais, com objetivo de atingir o aposentado,
quer seja pelo RJU ou pelo INSS cortando os
direitos adquiridos negando ganhos compatíveis
com a sua sobrevivência, enchendo o saco de
maldades, vêm às seguradoras ditando as nor-
mas, dificuldades na compra de medicamentos
essenciais, taxas elevadas cobrada pelo Banco
do Brasil para receber o salário e outras que o
aposentado é obrigado a engolir, como se fosse
uma dádiva.

Em ganhar uma ação todo mundo fala. Uma
profusão de sentenças é mostrada para as mais
diversas formas de gratificação concedida pela Jus-
tiça. Há muito pouco conhecimento sobre o assunto
e teor da sentença,gerando expectativas e fan-
tasias.Temos que distinguir o que o Juiz determina
e sua aplicabilidade ao aposentado pelo IBGE.

Exercícios de futurologia dão longa vida a As-
sociação Nacional dos Aposentados e Pensio-
nistas do IBGE, para além das questões especí-
ficas e pontuais que desagradam aos interesses
de uns e outros.

Porque filiei-me ao DAPIBGE
Qualidade das informações que têm a virtude de combinar seriedade sem intervenções desinformadas.

O ano de 2002 foi bastante significativo para
nós Dapibgeanos. Ele marcou políticamente o
espaço ocupado na comunicação com todos os
aposentados, ou, pelo menos, com sua grande
maioria. Assim é que, atraídos pela possibilidade
de estar em dia com os acontecimentos, infor-
mações e notícias de seus interesses e direitos
adquiridos ao longo de suas carreiras e funções,
eles vêm com bastante freqüência, aumentando

o efetivo Dapibgeano principalmente levando-
se em conta o valor irrisório da mensalidade:
R$5,00, como valor simbólico estabelecido desde
a criação do DAPIBGE.

A finalidade de nossa associação é de bem
servir, em caráter geral, pois estamos presentes
desde o município de Boca do Acre até aos
pampas gaúcho.

A história, os êxitos, as vitórias acumuladas,


